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MOÇÃO Nº 148, DE 2020
Considerando que o Ministério Público Federal (MPF) em Goiás ajuizou ação civil pública com pedido de liminar para que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) defina, em caráter de urgência, os protocolos clínicos específicos para o tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
;
Considerando que a falta dessa definição por parte da ANS estaria sendo utilizada por operadoras de planos privados de saúde como fundamento para a negativa da cobertura ou para a restrição de diversos tipos de tratamentos e terapias prescritas por médicos especialistas para pacientes com o transtorno, tendo ensejado milhares de demandas judiciais no País e insegurança jurídica decorrente das mais variadas interpretações dadas pelo Judiciário, muitas vezes desfavoráveis aos consumidores autistas;
Considerando que entre os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas negadas ou restringidas pelos planos de saúde estão, especialmente, psicoterapias baseadas na análise do comportamento aplicada, fonoaudiologia, terapia ocupacional e outras prescritas por médicos de pacientes autistas;
Considerando que o tratamento com psicólogo, psiquiatra, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta ou fisiatra entre outros, devem ser ofertados por profissionais habilitados em técnicas específicas e compatíveis com a intensidade estabelecida nos protocolos mundiais para o tratamento de autismo;
Considerando que o Conselho Federal de Medicina; o Conselho Federal de Psicologia; o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia e a Associação Brasileira de Autismo foram unânimes no reconhecimento científico da efetividade de técnicas terapêuticas e protocolos clínicos específicos, não medicamentosos, no tratamento do TEA
;
Considerando que o atual modelo de cobertura adotado pela ANS e, consequentemente, pelos planos privados de saúde, pode estar discriminando as necessidades específicas do consumidor autista;

E considerando, por fim, que o Ministério Público Federal obteve decisão judicial
 que garante tratamento mais digno e eficaz aos pacientes com autismo, é que:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS a fim de que declare a inaplicabilidade, para o tratamento de autismo, da limitação das sessões de psicoterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia, visando a reabilitação do desenvolvimento psicomotor, bem com inclua em seu no rol de procedimentos a Análise Aplicada do Comportamento.
Sala das Sessões, em 25/8/2020.

a) Thiago Auricchio
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� Idem.
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